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ENTREGAR, NÃO 
José Sarne^, * 

O presidente Fernando Henrique 
insistiu, em Santiago, na tese da ne
cessidade de reformar o Estado. 
Mas, com propriedade, ressaltou 
que jamais poderemos deixar de ter 
nele o harmonizador dos conflitos 
que fazem parte de uma sociedade 
democrática. Eu quero insistir que o 
problema da reforma do Estado não 
é quantitativa, mas qualitativa. 

Hoje, já se sabe que essa história 
de abrir as economias sem salva
guardas é coisa de anjo. O mercado 
não resolve tudo e muito menos os 
problemas sociais. Então, o princí
pio da reciprocidade na globaliza
ção é o caminho correto. O Brasil foi 
mais realista do que o rei. Entrou na 
onda do neoliberalismo e entregou 
tudo, sem nada pedir ou ganhar de 
volta. Demos o acordo aéreo, o 
acordo de cinema, a lei de patentes, 
a de software, e fizemos muitas ou
tras concessões. Agora, está em an
damento mais uma. 

O Executivo encaminhou uma lei 
sobre transporte marítimo, abrindo 
a cabotagem aos navios estrangei
ros. Ora, isso é um absurdo e destrói 
o resto que existe de nossa Marinha 
Mercante. Os Estados Unidos, ago
ra mesmo, na Organização Mundial 
do Comércio, firmaram a posição 
de não abrir mão de sua cabotagem, 
e o acordo de transporte marítimo 
foi adiado para o ano 2.001. Bill 
Clinton sancionou uma lei dando 
um bilhão (!) de dólares de subsídio 
às empresas de navegação. A Co
munidade Económica Europeia de
cidiu que, para construção de na
vios, devia-se manter um subsídio 
de 9% para todo o oeste europeu e 
34% para o leste alemão, onde ain
da permitiu uma depreciação de 
40% no primeiro ano do financia
mento, o que significa mais um im
portante incentivo. E o Brasil? Quer 
fazer o contrário^ agredindo seus 
próprios interesses. 

O neoliberalismo não pode ser 
selvagem e fazer no Brasil aquilo 
que os grandes países não fizeram. 
Será que a nossa posição é tão con
fortável? Acredito que não. O minis
tro da Fazenda diz que é preocu
pante o déficit na nossa balança de 
comércio exterior, de R$ 4 bilhões. 
Na nossa conta de serviços, o déficit 
é ainda maior, R$ 14,1 bilhões, com
posto de juros, turismo, fretes?!... 
No transporte marítimo, os navios 
estrangeiros transportam 95% da 
carga, com um faturamento de 
aproximadamente US$ 6 bilhões 
anuais. Assim, nós importamos essa 
quantia e exportamos apenas US$ 
500 milhões por ano. Mas, como ex
plicar que o país quer, neste mo
mento, abrir sua cabotagem e revo
gar a reserva de carga para bandeira 
brasileira, se no déficit de serviços o 
transporte marítimo pesa com qua
se a metade? 

Quando presidente, sancionei as 
leis 2.404/87 e 2.414/87, chamadas 
leis da construção naval. Os arma

dores passaram a avalizar o finan
ciamento de navios, abri a confe
rência de fretes, que era fechada, e 
autorizei novas empresas a funcio
nar no longo curso, acabando com 
o quase monopólio, e o resultado é 
que, hoje, existem mais de trinta no 
setor. Acabou a diferenciação entre 
empresa estrangeira e empresa na

cional. Quem quer que seja pode vir 
aqui e se estabelecer. Não há por
tanto monopólio a ser quebrado. 
Mais aberto que o Brasil não existe. 

O que existe é que as empresas 
formadas aqui, como as nacionais, 
não conseguem competir com as 
bandeiras estrangeiras, porque nos
sos custos são de 30% a 40% supe

riores. Ano passado o decréscimo 
da frota nacional foi de 20%!... O 
problema não é dos nossos arma
dores, mas da situação dos nossos 
portos. A solução? Acabar com o 

• transporte marítimo nacional? Isso 
é um crime. Ale';m cie prestígio, cada 
dólar de frete que ganhamos vale 
dois ao substituir o do frete estran
geiro. 

Esse setor, que contribui com um 
déficit de cinco biíhões e meio em 
nossa conta de ;erv"-os, está destro
çado. A nossa íiart kipação (nacio
nal), que era dt L\; ; ••'. hoje, de 5%. 
O Collor revofítM; n oqualização e 
acabou com e iiuMslria naval. A 
Alemanha íem «30 navios em cons
trução. O Brasi3. /' *o. Votamos uma 
lei de portos, cv n um esforço gran
de e muita luta oníra os corporati
vismos, achant'o que eles iam me
lhorar. Não ac.(;nk;ceu. Os portos 
públicos aumer taram os custos em 
35%. Na ArgenJna, para carregar 
um container, c ibra-se US$ 150; no 
Brasil, US$ 500: Criaram, coisas de • 
nossa terra, em decorrência da últi
ma lei, que era para melhorar, uma 
taxa "de gestoi de mão-de-obra", 
que vai, dependendo do porto, de 
3% a 5%. Como competir? Mas o ca
minho não é enf regar. 

Então, não vt jo como, neste ins
tante, possa o Brasil fazer mais uma 
concessão unilateral, assumir essa 
situação de um país sem estratégia 
e entregar o que resta de um dos se-
tores rnais esst neiais à economia 
nacional. Não i.os esqueçamos de 
que, quando falamos em comércio 
internacional, í 7% dele são trans
portados por via marítima. 

Ainda bem quf a lei que está no 
Congresso teme :no rrh.torumho-
memque conhe r w problema, o 
deputado José C • Aleluia, e sabe 
que não podem ; ;/et essas mu
danças antes-que-ar-pfépBarQMG- G -
faça. Perderemos o poder de barga
nha no futuro em nossas negocia
ções e entramos na lista dos bobos. 
• Um ponto que deve ficar claro e 

no quai nenhuma concessão pode 
ser feita é o princípio da reciproci
dade. Isso deve ficar bem claro e ex
plícito, não somente neste caso, 
mas em todas as negociações que 
tenhamos de participar. Infeliz
mente, nós não temos seguido esse 
princípio. Como dar aos outros paí
ses aquilo que eles não nos dão? 

O problema é entrar firme na 
questão dos portos e dar condições 
para termos armadores competiti
vos e não acabar com essa atividade 
no Brasil que, agindo assim, passa 
cada vez mais a perder aquela visão 
que Rio Branco sintetizou num 
pensamento: "O Brasil cada vez 
mais será chamado a ter presença 
internacional, a ter posição de lide
rança". Nós não cabemos nessa 
roupa de satélite. i 
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